
ANEXO X 

INFORMAÇÕES - NOTA FISCAL ELETRÔNICA 

IMPORTANTE 

SECRETARIA DA FAZENDA 

COMUNICADO 

Leme/SP, 20 de outubro de 2.010 

A Prefeitura do Municipio de Leme, neste ato representada pelo Sr. Carlos 
César de Godoy, - Secretario da Fazenda, comunica Vossa Senhoria que de 
acordo com o Protocolo (CONFAZ Conselho Nacional de Politica Fazendaria) nº 
85 de 09/07/2010, a partir de 1° de dezembro de 2.010, todos os 
contribuintes independentemente da atividade econdmica exercida, realizem 
operações: 

I - destinadas a Administracdo Publica direta ou indireta, inclusive 

empresa publica e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da 
unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; 

“Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrénica - NF-e” 

Portanto, comunico Vossas Senhorias para que divulguem esta informação 
aos seus fornecedores para evitar problemas futuros, ou seja, & recusa do 
Documento Fiscal pela Divisão de Contabilidade do Municipio de Leme. 

manuais não serão aceitas pela Divis&o de Contabilidade. ~ 

~Carlos César de G oy Ç) , / N \1 / 

L Sed enda (_,' d 

// 
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Protoc. ICMS CONFAZ 85/10 - Protoc. ICMS - Protocolo ICMS CONSELHO 
NACIONAL DE POLITICA FAZENDARIA - CONFAZ nº 85 de 09.07.2010. 

D.O.U.: 14.07.2010 

Aiters o Protocolos ICMS 42/09 ac 
25t 3 @ & Fi da 

u da No fnica 
f pela c e # e 

ope e com os destinatirios que 

to de Janeirs 

Latarina, São Pá 
5 tvos Secretarios de Faze 

4 1 arts, 102 º 199 do Código 
Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 = i 5 0 e ciavee 

Financas eu Tributag 

‘Cléusula segunda Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, 
modelo 55, em substituição & Nota Fiscal, modelo 1 ou 1-A, a partir de 1° de 
dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade 
econômica exercida, realizem operagdes: 

! - destinadas & Administragéo Pública direta ou indireta, inclusive empresa 
publica e sociedade de economia mista, de qualquer dos Poderes da Unido, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municipios; 

t- com destinatério localizado em unic 
enmitenis; 

de da Federação diferente daqueta do 

H - de comércio ( ¢ 

Protocolo ICMS CONSELHO NACIONAL DE POLÍTICA FAZENDÁRIA - 
CONFAZ nº 85 de 09.07.2010 (Altera o Protocolos ICMS 42/09, que 
estabelece a obrigatoriedade da utilização da Nota Fiscal Eletrônica (NF- 
e) pelo critério de CNAE e operações com os destinatários que 
especifica. ) 
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22DE AGOSTO DE ee 
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HFRENSA DFICIAL DO MUNK 

DECRETO N° 8.163, DE 21 DE AGOSTO DE 2023. 

“Dispõe sobre a fonte do imposto sobre a renda 
17oS pagamentos o:rt(.\.w s por Orgãos da Admil > 

Pública Direta do Município, inclusie suas Autarquias e 

Fundações, e dá outras providéncias.” 

CLAUDEMIR APARECIDO BORGES, Prefeito do Muvicipio de Leine, 
o de São Patslo nó us0 de suas atribuiçõ é que lhe confere a Lei Orgã- 
da Municipio. e 

Comsiderindo & disposto so inciso 1, do artigo 158 da Co: 
que atribuí sos Municípios a titularidade do produio ds arrecadação do imposto da 
União sobee a renda e proventos de qualquer natureza, incidénte ná fonte, sobre 
tendinsentos pagos, a qualques títilo, por eles, suas autarquias e pelas fandsções que 
instituirenm ¢ mantiveren”, 

Considerando a decisão proferida pelo Suprema Tribunst Federaf no julge- 
mesto do Recurso Extraordinário com Repercucião Geral o 1.293.453-RS, ns Ação 
Civil Pública Originsria nº 2.897; 

Considerando a tese fixada para o Tema 1,130, da Repercussio Gersi que 
deu imerpretação conforme a Constimigho Federsl, do stigo 64, da Lei Federal o 
9.430, de 27 de desembro de 1996, para atribuir aos Muni ilaridade das 
receitas arrecadadas a título de imposto de renda retido na fome incidente sobre 
solores pagos por e suas autaravias « fundações a pessoas físicas ou jurídicos 
contratadas para a prestação e buns ou serviços; e possibilitar a utilização do 
o regramento aplicado pela Unido, no caso, a Iustução Normativa RFB nº 1 
e 12 de dezembro de 2012: 

Considesando que a Receita Federal do Brasil editou a Insirução Normativa 
REB nº 2094, de 15 de julho de 2022, alterando s festrução Normativa REB sº 

de jancira de 2025, que dispõe sobro a apresentação da Declaração 
ios Federsis (DCTE) e 3 Declaração de Débitos é 

téditos Tributários Federais Previdênciários « de Outras Entidades e Fundos (DC- 
T, 

Considerándo a irreversibilidade da decisão acima citada, eujo Acórdão foi 
objeto de embargos de declaração opostas pela Fazenda Naciona! tão somente com 
a pretensdo de úbier à modulação dos seus efeitos; 

Considerando que o lmposto de Reuda Retido na Fonte é de comperência 
mensal, o que exige s imodiata adequação dos precedimentos para fins de aplicação 
o novo tegramento o fornecimento de bens e prestação de serviços, inciusive ss 
cOMHATOS ém curso, com vistas a asseguiar o cumprimento do disposie no srtigo 11. 
da Lei Complernentar Fedecal o 101, de 2000 (LRF). 

Cousidesands sinda, é Comunicado GP nº 59/2022, do egrégio Tritunal de 
to Estado de São Paulo: 

Considerando por fim, a necessidade de padronizar v procedimentos para 
que a retenção « o recolhimento da tibutos ¢ comibuições sejam realizados em 
conformidade a0 que foi deliberado pelo STF ¢ dotermina a legistaçõo, som deixar 
de curmprir com 8 obrigações avessorias de prestação de informações à Receita 
Federal do Brasil. 

DECRETA: 

ição Fed 

Ast. 1 Os ôrgõos da Administração Pública Municipal Direta, Autirquica « 
Fundaçional do Município de Leme. Estado de São Paulo, estão obrigados s reter 
€ recolhes ao Tesouro Municipal o Inposto sobre 3 Renda Retido na Fonte (IRRF) 
imoidante sobre s pagamentos que efetuarem a pessoas fisícas o4 juridicas pelo for- 
necimeno de bens 6u prestação de serviços em geral. iclusive obras de constição 
sivil, com base nas aliquotas previstss no Auexe 1 da Iustação Normativa RFB nº 
1.234,de 11 de janeiro de 2012, cspecificamente & colunis “IR (02)”, devendo tam- 
bêm cbserval o disposto neste Decreto ena IN RFB nº 1.234/2012. 

4 1º Não cerá realizado qualquer desconto de Canibuigio gara o PISIPA- 
SEP. e a títslo de Contríbuição Social Sobre o Luero Liquido (CSLL) ¢ Contríbuição 
para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, ressalvadas as hipóteses de 
eelebesção de Convénio com a RFB, nós termos & que se refere o artigo 33, da Lei 
Federal nº 10:833, 29 de dezembro de 2003 

2 As retenções nã fónte do imposto de renda cerão efetundas sobre quat- 
ques forma de pagamento, inclutive 0 que forem autecipados por conta de formesi- 
mento de bens ou de prestagho de serviços, para entiega futura. 

$ 3º Os valores do imposto de renda retidos s fonte deverão ser recolhidos 
à cona do Tesouro Municipal, por meio de procedimentos adotados no sisteina f 
manceiro e contábil do Município, a% o 5º (quinto) dia til do mês subsequente 2o 
da setenção. 

$ 4º Não haverá retenção de imposto de renda nas hipoteses elencadas no 
artigo 47, do Instrução Nocauativa REB o 1.234/2042 

§ 3º À condição de imunidade e isenção, o% por ser optante pelo Simples 
Nacional, para fins de aplicação do § 4º, deverá ser comprovada a cada pagamento 
4 ser efetuado, mediante declaração caviada junto só documento fiscal, conforse 
05 Anexos Hl UM e 1V, da Instrução Nocmativa REB o° 1,234/2012, conforme o ex- 
quadremento, 

$ 6º O cúleuta das retenções do imposto de renda na fonte incidentes tobre 
5 pagarúcntos eforados a pessoas fisicas contifiará sendo realizado com base nº 
tabela progressiva mensal vigente. 

A 2º Os conraados serio notificados < orientados na forma do Asexs 

Unico deste Decreto, poes que. quando do faturamente dos bens e serviços prestados 
< para fins exchusívos de IRRF. passem a observar o disposto neite Decreto e na 1N 
REB 4" 1.234/201 

FParágrafo Único Os contratados ficam obvigados a destacar o vator de m- 
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posto de renda 4 ser setido pentineate  naturcza do bem fomecido ou do serviço 
prestado. 

Atk 3º 03 prestadores de seíviço e fornecedóres de bens devesto emitir o5 
documentos fiscais em observincia b regras de retenção dispostas iicste Decteto e 
11 lnstrição Normariva RFB o 1 2342012 

É 1ºOs documentos de cobrança em desacordo com o previsto. 
nigo, s serão aceitos para fins de liqúidação de despesa, 

$ 2º Foturas de energin elétrica, telefoni é ouiras que ténham código de 
barras ficam témporariainente dispensadas da retenção, por forga da dificuldade de 
quitação do débito com u fomecedos, até que seja stendido o disposto no artigo 4º, 
deste Docreto. 

capur deste 

At 4º A seténção na fonte do ittiposto de venda sobre a famuras de energia 
tlêtica, de telefonis ¢ serviços sobre ox quais & Munscipio realize pagamentos ex- 
Closivamente por meio de fatura o bolsto bancário com código de barras, é que não 
e verifique à viabilidade de ser reatizado de outrá forma, será efetuada após serem 
Tealizadas às negociações e ajusies gecessários 6 05 referidos ducumentos sejam 
“mitidos pelas empresas já com o valor liquido da relênção « com destaque do valos 
do importo de rend a sac retido, 

$ 1ºAs negociações « ajustes necessários ao cumprimento do eaput não de- 
verão ultrapassar o prazo de 15 (quínze) dias contados da data da ciência da notífica- 
são e on Fiemação o Tomecedo ou prestadar de e, 

2 Em caso de descumprimento do prazo fixado stravés do $ 1º, a retenção 
será efetiada mediante sto do Exccutivo. 

et 57 Este Deereto enus ii Vigor na data de sua publicação, 
sebs efeitos após 13 (quinze) da data de sua publicação. 

Leme, 21 de Agosta de 2023, 

produzindo 

CLAUDEMIR APARECIDO BORG 
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